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II - INTRODUÇÃO

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito, instituída
pelo Requerimento de CPI nº 10, de 2000, do Deputado Miro Teixeira
e outros, tem como objetivo investigar a apropriação indébita relativa
às contribuições previdenciárias dos trabalhadores do setor privado,
as eliminações, exclusões, quitações e parcelamentos de débito, bem
como emissões de certidões negativas de débito realizadas pelo
Instituto Nacional de Seguro Social – INSS nos últimos 5 (cinco) anos.

O requerimento em pauta decorreu de denúncias
veiculadas pela Rede Globo de Televisão, em janeiro de 2000, sobre
a eliminação de débitos de empresas junto ao INSS, mediante conluio
de advogados das empresas devedoras e servidores daquela
autarquia. Os servidores identificam para os advogados, que, via de
regra, atuam junto à Previdência Social, as empresas devedoras;
esses oferecem intermediação às mesmas e, por um valor
significativo, porém inferior ao montante de cada dívida, diligenciam,
junto aos servidores que têm acesso ao sistema informatizado  de
controle de débitos, a eliminação das dívidas.

As denúncias da emissora de televisão são
verídicas pois um advogado e um servidor do INSS foram flagrados
em atos criminosos,  atentatórios à Administração Pública.

Tal prática, além de retirar da Previdência Social
montante significativo de recursos,  necessários à manutenção e
melhoria de sua prestações, incorre no crime de apropriação indébita,
previsto na Lei nº 9.983, de 2000, que,  no caso, consiste no não
recolhimento de contribuições previdenciárias descontadas dos
segurados empregados e avulsos. Implica, também  a emissão, pelo
INSS, de Certidões Negativas de Débito impróprias a empresas
devedoras e criminosas, habilitando-as, indevidamente, à contratação
com o Poder Público.

Assim, os Autores do Requerimento em tela
propõem que se proceda a profunda investigação, para que os
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responsáveis sejam punidos no âmbito criminal, civil e administrativo,
e o Erário seja ressarcido dos valores sonegados, que permitiam
erradicar as distorções do sistema previdenciário, sem que direitos
constitucionais e legais fossem suprimidos.

Esta Comissão foi instalada em 22 de maio de
2002, com o prazo de cento e vinte dias para a conclusão de seus
trabalhos, os quais, entretanto ficaram paralisados até 19 de
novembro de 2002, em função do recesso de julho e das  eleições
deste ano. Em função disso, o prazo para seu término, que foi
prorrogado por duas vezes, expira em 31 de janeiro de 2003.

Os trabalhos desta CPI foram prejudicados no seu
aprofundamento, dada a exigüidade de tempo para o seu
funcionamento, o que foi agravado pelo final da legislatura.

Este Relatório assentou-se na análise dos
depoimentos prestados em audiências públicas realizadas em junho,
novembro e dezembro de 2002 e janeiro do corrente ano e em
documentos apresentados pelos depoentes ou encaminhados a esta
CPI.

III – COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO SOBRE A
PREVIDÊNCIA SOCIAL

As cíclicas denúncias sobre irregularidades na
Previdência Social, tanto no pagamento de benefícios como na
arrecadação de contribuições, e áreas afins, determinaram a
instalação de vinte Comissões Parlamentares de Inquérito pelo
Congresso Nacional desde 1962.

Dentre essas Comissões, destacamos, abaixo,
algumas conclusões e recomendações de duas delas, cujo objetivo de
investigação mais se assemelha àquele que motivou a criação desta
Comissão:
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1. COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO –
Requerimento nº 357/85, do Deputado Mário Hato (Projeto de
Resolução nº 46/88), para apurar irregularidades no INAMPS, INPS,
IAPAS e DATAPREV.

CONCLUSÕES:

• Fraude é generalizada e insidiosa, devendo ser
constante e energicamente combatida;

• O problema é mais administrativo do que policial,
sendo que os dirigentes não colaboram efetivamente na apuração das
irregularidades;

• Fragilidade dos órgãos de controle da Previdência
Social;

• A interferência política na esfera administrativa
prejudica a estrutura da Previdência Social; e

• Impõe-se a implantação de política de treinamento
e de valorização profissional dos servidores.

RECOMENDAÇÕES:

• Reestruturação do sistema previdenciário;

• Apuração das fraudes através de procedimentos
de controle internos;

• Política de treinamento e de valorização dos
servidores da Previdência Social; e

• Modernização e descentralização do Sistema
Datravev.

2. COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE
INQUÉRITO – Requerimento nº 446/91, do Senador Affonso
Camargo, para apurar fraudes na Previdência Social.
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CONCLUSÕES:

• Generalização das fraudes em decorrência da
impunidade dos fraudadores;

• Recursos da Seguridade Social  são apropriados
pela União;

• Má administração do patrimônio imobiliário da
Previdência Social;

• Revisão das normas sobre parcelamento dos
débitos previdenciários que, na forma atual, incentiva a sonegação; e

• Arresto ou seqüestro judicial dos bens dos
devedores da Seguridade Social.

RECOMENDAÇÕES:

• Concurso público deve ser a forma exclusiva de
ingresso no quadro funcional da Previdência Social, avaliando-se,
sistematicamente, o desempenho de seus servidores;

• O gerenciamento da Previdência Social deve ser
exercido por integrantes de seu corpo funcional;

• Ampliação do processo de informatização tanto
para pagamento de benefícios, como na arrecadação das
contribuições;

• Instalação de auditorias externas permanentes,
com a elaboração de relatórios trimestrais;

• Investimento sistemático na modernização e nas

instalações; e

• Continuidade administrativa.

Observe-se que essa Comissão foi instalada em
virtude de denúncia da existência de aposentadorias e pensões de
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valores absurdos pagos aos então denominados “marajás”.
Entretanto, detectou serem esses privilegiados insignificantes, mas
relevante o desvio de recursos da Previdência Social por quadrilhas
formadas por funcionários, advogados e membros do Poder
Judiciário.

Posteriormente, a Comissão Parlamentar de
Inquérito criada pela Resolução nº 46/93, destinada a investigar
irregularidades nas concessões de benefícios previdenciários, tal
como a CPI de 1991, defrontou-se com o desvio de recursos,
mediante fraudes no parcelamento de débitos de empresas junto à
Previdência Social.

IV – LEGISLAÇÃO SOBRE A MATÉRIA OBJETO DA CPI

CONSTITUIÇÃO FEDERAL
"Art. 195. A seguridade social será financiada por toda

a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das
seguintes contribuições sociais:

........................................................................................

§ 3º - A pessoa jurídica em débito com o sistema da
seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá
contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios
ou incentivos fiscais ou creditícios.

........................................................................................
§ 7º - São isentas de contribuição para a seguridade

social as entidades beneficentes de assistência social que
atendam às exigências estabelecidas em lei.

........................................................................................
§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia

das contribuições sociais de que tratam os incisos I, a, e II
deste artigo, para débitos em montante superior ao fixado
em lei complementar."

“Art. 201. A previdência social será organizada sob a
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forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação
obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:

......................................................................................”

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 – Plano de Custeio da
Seguridade Social

. Parcelamento
"Art. 38. As contribuições devidas à Seguridade Social,

incluídas ou não em notificação de débito, poderão, após
verificadas e confessadas, ser objeto de acordo para
pagamento parcelado em até 60 (sessenta) meses,
observado o disposto em regulamento.

§ 1° Não poderão ser objeto de parcelamento as
contribuições descontadas dos empregados, inclusive dos
domésticos, dos trabalhadores avulsos e as decorrentes da
sub-rogação de que trata o inciso IV do art. 30,
independentemente do disposto no art. 95.

§ 2° Não pode ser firmado acordo para pagamento
parcelado se as contribuições tratadas no parágrafo anterior
não tiverem sido pagas.

§ 3° A empresa ou segurado que, por ato próprio ou de
terceiros tenha obtido, em qualquer tempo, vantagem ilícita
em prejuízo direto ou indireto da Seguridade Social, através
de prática de crime previsto na alínea j do art. 95, não
poderá obter parcelamentos, independentemente das
sanções administrativas, cíveis ou penais cabíveis.

§ 4° As contribuições de que tratam os incisos I e II do
art. 23 serão objeto de parcelamento, de acordo com a
legislação específica vigente."

. Certidão Negativa de Débito - CND

"Art. 47. É exigida Certidão Negativa de Débito-CND,
fornecida pelo órgão competente, nos seguintes casos:
(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95.)

I - da empresa:
a) na contratação com o Poder Público e no

recebimento de benefícios ou incentivo fiscal ou creditício
concedido por ele;
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b) na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem
imóvel ou direito a ele relativo;

c) na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem
móvel de valor superior a Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e
quinhentos mil cruzeiros) incorporado ao ativo permanente
da empresa; ( Valor atualizado a partir de 1º de junho de
2002, para R$ 20.696,09 (vinte mil, seiscentos e noventa e
seis reais e nove centavos.)

d) no registro ou arquivamento, no órgão próprio, de
ato relativo a baixa ou redução de capital de firma individual,
redução de capital social, cisão total ou parcial,
transformação ou extinção de entidade ou sociedade
comercial ou civil e transferência de controle de cotas de
sociedades de responsabilidade limitada; (Redação dada
pela Lei nº 9.528, de 10.12.97.)

II - do proprietário, pessoa física ou jurídica, de obra de
construção civil, quando de sua averbação no registro de
imóveis, salvo no caso do inciso VIII do art. 30.

§ 1º A prova de inexistência de débito deve ser exigida
da empresa em relação a todas as suas dependências,
estabelecimentos e obras de construção civil,
independentemente do local onde se encontrem, ressalvado
aos órgãos competentes o direito de cobrança de qualquer
débito apurado posteriormente.

§ 2º A prova de inexistência de débito, quando exigível
ao incorporador, independe da apresentada no registro de
imóveis por ocasião da inscrição do memorial de
incorporação.

§ 3º Fica dispensada a transcrição, em instrumento
público ou particular, do inteiro teor do documento
comprobatório de inexistência de débito, bastando a
referência ao seu número de série e data da emissão, bem
como a guarda do documento comprobatório à disposição
dos órgãos competentes.

§ 4º O documento comprobatório de inexistência de
débito poderá ser apresentado por cópia autenticada,
dispensada a indicação de sua finalidade, exceto no caso do
inciso II deste artigo.

§ 5º O prazo de validade da Certidão Negativa de
Débito - CND é de sessenta dias, contados da sua emissão,
podendo ser ampliado por regulamento para até cento e
oitenta dias. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.98.)

§ 6º Independe de prova de inexistência de débito:
a) a lavratura ou assinatura de instrumento, ato ou
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contrato que constitua retificação, ratificação ou efetivação
de outro anterior para o qual já foi feita a prova;

b) a constituição de garantia para concessão de crédito
rural, em qualquer de suas modalidades, por instituição de
crédito pública ou privada, desde que o contribuinte referido
no art. 25, não seja responsável direto pelo recolhimento de
contribuições sobre a sua produção para a Seguridade
Social;

c) a averbação prevista no inciso II deste artigo,
relativa a imóvel cuja construção tenha sido concluída antes
de 22 de novembro de 1966.

§ 7º O condômino adquirente de unidades imobiliárias
de obra de construção civil não incorporada na forma da Lei
nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, poderá obter
documento comprobatório de inexistência de débito, desde
que comprove o pagamento das contribuições relativas à
sua unidade, conforme dispuser o regulamento.

§ 8º No caso de parcelamento, a Certidão Negativa de
Débito-CND somente será emitida mediante a apresentação
de garantia, ressalvada a hipótese prevista na alínea "a" do
inciso I deste artigo. (Parágrafo incluído pela Lei nº 9.032,
de 28.4.95.)

Art. 48. A prática de ato com inobservância do disposto
no artigo anterior, ou o seu registro, acarretará a
responsabilidade solidária dos contratantes e do oficial que
lavrar ou registrar o instrumento, sendo o ato nulo para
todos os efeitos.

§ 1º Os órgãos competentes podem intervir em
instrumento que depender de prova de inexistência de
débito, a fim de autorizar sua lavratura, desde que o débito
seja pago no ato ou o seu pagamento fique assegurado
mediante confissão de dívida fiscal com o oferecimento de
garantias reais suficientes, na forma estabelecida em
regulamento.

§ 2º Em se tratando de alienação de bens do ativo de
empresa em regime de liquidação extrajudicial, visando à
obtenção de recursos necessários ao pagamento dos
credores, independentemente do pagamento ou da
confissão de dívida fiscal, o Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS poderá autorizar a lavratura do respectivo
instrumento, desde que o valor do crédito previdenciário
conste, regularmente, do quadro geral de credores,
observada a ordem de preferência legal. (Redação dada
pela Lei nº 9.639, de 25.5.98.)
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§ 3º O servidor, o serventuário da Justiça, o titular de
serventia extrajudicial e a autoridade ou órgão que
infringirem o disposto no artigo anterior incorrerão em multa
aplicada na forma estabelecida no art. 92, sem prejuízo da
responsabilidade administrativa e penal cabível." (Parágrafo
incluído pela Lei nº 9.639, de 25.5.98.)

.Contribuições do Segurado Contribuinte Individual

“Art. 21. A alíquota de contribuição dos segurados
contribuinte individual e facultativo será de vinte por cento
sobre o respectivo salário-de-contribuição. (Redação dada
pela Lei nº 9.876, de 26.11.99.)

......................................................................................”

. Renúncia Fiscal1

Empresas em Geral

“Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada
à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:      (A
Lei nº 9.317, de 5.12.96, dispôs sobre o tratamento
diferenciado às microempresas e empresas de pequeno
porte - SIMPLES.)

I - vinte por cento sobre o total das remunerações
pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o
mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos
que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho,
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os
ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à
disposição do empregador ou tomador de serviços, nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou
acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.
(Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99.)

II - para o financiamento do benefício previsto nos arts.
57 e 58 da Lei nº  8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho,

                                                                
1 A Lei de Responsabilidade Fiscal define Renúncia Fiscal como anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, concessão de isenção em caráter geral, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo
que implique redução discriminada de tributos ou contribuições e outros benefícios que correspondam “a
tratamento diferenciado” (Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, artigo 14, parágrafo 1º).
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sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no
decorrer do mês, aos segurados empregados e
trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de
11.12.98.)

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja
atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho
seja considerado leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja
atividade preponderante esse risco seja considerado médio;

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja
atividade preponderante esse risco seja considerado grave.

III - vinte por cento sobre o total das remunerações
pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês,
aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem
serviços; (Inciso incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99.)

IV - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal
ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços
que lhe são prestados por cooperados por intermédio de
cooperativas de trabalho." (Inciso incluído pela Lei nº 9.876,
de 26.11.99.)

§ 1o No caso de bancos comerciais, bancos de
investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas
econômicas, sociedades de crédito, financiamento e
investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades
corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários,
empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de
crédito, empresas de seguros privados e de capitalização,
agentes autônomos de seguros privados e de crédito e
entidades de previdência privada abertas e fechadas, além
das contribuições referidas neste artigo e no art. 23, é
devida a contribuição adicional de dois vírgula cinco por
cento sobre a base de cálculo definida nos incisos I e III
deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99.)
(Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 24.8.01.)

......................................................................................”

Clubes de futebol
“Art. 22 .........................................................................

.....................................................................................

§ 6º A contribuição empresarial da associação
desportiva que mantém equipe de futebol profissional
destinada à Seguridade Social, em substituição à prevista
nos incisos I e II deste artigo, corresponde a cinco por cento
da receita bruta, decorrente dos espetáculos desportivos de
que participem em todo território nacional em qualquer
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modalidade desportiva, inclusive jogos internacionais, e de
qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de
marcas e símbolos, publicidade, propaganda e de
transmissão de espetáculos desportivos. (Parágrafo incluído
pela Lei nº 9.528, de 10.12.97.)

§ 7º Caberá à entidade promotora do espetáculo a
responsabilidade de efetuar o desconto de cinco por cento
da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos e o
respectivo recolhimento ao Instituto Nacional do Seguro
Social, no prazo de até dois dias úteis após a realização do
evento. (Parágrafo incluído pela Lei nº 9.528, de 10.12.97.)

§ 8º Caberá à associação desportiva que mantém
equipe de futebol profissional informar à entidade promotora
do espetáculo desportivo todas as receitas auferidas no
evento, discriminando-as detalhadamente. (Parágrafo
incluído pela Lei nº 9.528, de 10.12.97.)

......................................................................................”

Empregado rural pessoa jurídica

“Art. 22A. A contribuição devida pela agroindústria,
definida, para os efeitos desta Lei, como sendo o produtor
rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a
industrialização de produção própria ou de produção própria
e adquirida de terceiros, incidente sobre o valor da receita
bruta proveniente da comercialização da produção, em
substituição às previstas nos incisos I e II do art. 22 desta
Lei, é de: (Artigo incluído pela Lei nº 10.256, de 9.7.01.)

I - dois vírgula cinco por cento destinados à
Seguridade Social; (Incluído pela Lei nº 10.256, de 9.7.01.)

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do
benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de
incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos
riscos ambientais da atividade. (Incluído pela Lei nº 10.256,
de 9.7.01.)

......................................................................................”

Consórcio simplificado de produtores rurais

“Art. 22B. As contribuições de que tratam os incisos I e
II do art. 22 desta Lei são substituídas, em relação à
remuneração paga, devida ou creditada ao trabalhador rural
contratado pelo consórcio simplificado de produtores rurais
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de que trata o art. 25A, pela contribuição dos respectivos
produtores rurais, calculada na forma do art. 25 desta Lei."
(Artigo incluído pela Lei nº 10.256, de 9.7.01.)

Empregado doméstico

“Art. 24. A contribuição do empregador doméstico é de
12% (doze por cento) do salário-de-contribuição do
empregado doméstico a seu serviço.”

Empregador rural pessoa física e segurado
especial

“Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa
física, em substituição à contribuição de que tratam os
incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos,
respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do
art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:
(Redação dada pela Lei nº 10.256, de 9.7.01.)

I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização
da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de
10.12.97.)

II - 0,1% da receita bruta proveniente da
comercialização da sua produção para financiamento das
prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela
Lei nº 9.528, de 10.12.97.)

§ 1º O segurado especial de que trata este artigo, além
da contribuição obrigatória referida no caput, poderá
contribuir, facultativamente, na forma do art. 21 desta Lei.
(Redação dada pela Lei nº 8.540, de 22.12.92.)

.....................................................................................”

Entidades beneficentes de assistência social

"Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os
arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência
social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente:

I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e
estadual ou do Distrito Federal ou municipal;
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II - seja portadora do Registro e do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social, fornecidos pelo
Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada
três anos; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-
13, de 24.8.01.)

III - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a
assistência social beneficente a pessoas carentes, em
especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de
deficiência; (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11.12.98.)
(Vide Adin 2028-5, de 20.11.98.)

IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios,
instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam
vantagens ou benefícios a qualquer título;

V - aplique integralmente o eventual resultado
operacional na manutenção e desenvolvimento de seus
objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão
do INSS competente, relatório circunstanciado de suas
atividades. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97.)

§ 1º Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de
que trata este artigo será requerida ao Instituto Nacional do
Seguro Social-INSS, que terá o prazo de 30 (trinta) dias
para despachar o pedido.

§ 2º A isenção de que trata este artigo não abrange
empresa ou entidade que, tendo personalidade jurídica
própria, seja mantida por outra que esteja no exercício da
isenção.

§ 3o Para os fins deste artigo, entende-se por
assistência social beneficente a prestação gratuita de
benefícios e serviços a quem dela necessitar. (Parágrafo
incluído pela Lei nº 9.732, de 11.12.98.)

§  4o O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
cancelará a isenção se verificado o descumprimento do
disposto neste artigo. (Parágrafo incluído pela Lei nº 9.732,
de 11.12.98.)

§ 5o Considera-se também  de assistência social
beneficente, para os fins deste artigo, a oferta e a efetiva
prestação de serviços de pelo menos sessenta por cento ao
Sistema Único de Saúde, nos termos do regulamento.
(Parágrafo incluído pela Lei nº 9.732, de 11.12.98.)

§ 6o A inexistência de débitos em relação às
contribuições sociais é condição necessária ao deferimento
e à manutenção da isenção de que trata este artigo, em
observância ao disposto no § 3o do art. 195 da
Constituição." (Parágrafo incluído pela Medida Provisória nº
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2.187-13, de 24.8.01.)

LEI Nº 9.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996 – Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das
Empresas e Pequeno Porte – SIMPLES.

Esta Lei concede, de acordo com o art. 179 da
Constituição, tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às
empresas  referidas, cuja receita bruta esteja no limite fixado,
permitindo-lhes contribuir, em substituição a alguns impostos e
contribuições para a Seguridade Social, com alíquotas que variam de
3% a 8,6% incidentes sobre sua receita bruta mensal.

LEI Nº 9.711, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1998 – Dispõe sobre a
recuperação de haveres do Tesouro Nacional e do Instituto Nacional
do Seguro Social – INSS, mediante a utilização de Títulos do Tesouro
Nacional.

“Art. 1º. Até 31 de dezembro de 1999, fica o Instituto
Nacional do Seguro Social – INSS autorizado a receber,
como dação em pagamento, Títulos da Dívida Agrária a
serem emitidos pela Secretaria do Tesouro Nacional do
Ministério da Fazenda, por solicitação de lançamento do
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária –
INCRA, especificamente para aquisição, para fins de
reforma agrária:

........................................................................................

§ 3º Para os efeitos deste artigo, serão consideradas
as dívidas previdenciárias cujos fatos geradores tenham
ocorrido até março de 1997.”

LEI Nº 9.983, DE 14 DE JULHO DE 2000 - Altera disposições do
Código Penal

"Apropriação indébita previdenciária  (AC)

Art 168-A. Deixar de repassar à previdência social as
contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma
legal ou convencional; (AC)
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Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa."
(AC)

1º Nas mesmas penas incorre quem deixar de:(AC)
I - recolher, no prazo legal, contribuição ou outra

importância destinada à previdência social que tenha sido
descontada de pagamento efetuado a segurados, a terceiros
ou arrecadada do público; (AC)

II - recolher contribuições devidas à previdência social
que tenham integrado despesas contábeis ou custos
relativos à venda de produtos ou à prestação de serviços;
(AC)

III - pagar benefício devido a segurado, quando as
respectivas cotas ou valores já tiverem sido reembolsados à
empresa pela previdência social; (AC)

§ 2º É extinta a punibilidade se o agente,
espontaneamente, declara, confessa e efetua o pagamento
das contribuições, importâncias ou valores e presta as
informações devidas à previdência social, na forma definida
em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. (AC)

§ 3º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou
aplicar somente a de multa se o agente for primário e de
bons antecedentes, desde que: (AC)

I - tenha promovido, após o início da ação fiscal e
antes de oferecida a denúncia, o pagamento da contribuição
social previdenciária, inclusive acessórios; ou (AC)

II - o valor das contribuições devidas, inclusive
acessórios, seja igual ou inferior àquele estabelecido pela
previdência social, administrativamente, como sendo o
mínimo para o ajuizamento de suas execuções fiscais." (AC)

Inserção de dados falsos em sistema de informações
(AC)

Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado,
a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente
dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de
dados da Administração Pública com o fim de obter
vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar
dano; (AC)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.
(AC)

Modificação ou alteração não autorizada de sistema de
informações (AC)

Art. 313-B. Modificar ou alterar, o funcionário, sistema
de informações ou programa de informática sem autorização
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ou solicitação de autoridade competente: (AC)
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e

multa. (AC)
Parágrafo único. As penas são aumentadas de um

terço até a metade se da modificação ou alteração resulta
dano para a Administração Pública ou para o administrado.
(AC)

Sonegação de contribuição previdenciária (AC)

Art. 337-A. Suprimir ou reduzir contribuição social
previdenciária e qualquer acessório, mediante as seguintes
condutas: (AC)

I - omitir de folha de pagamento da empresa ou de
documento de informações previsto pela legislação
previdenciária segurados empregado, empresário,
trabalhador avulso ou trabalhador autônomo ou a este
equiparado que lhe prestem serviços; (AC)

II - deixar de lançar mensalmente nos títulos próprios
da contabilidade da empresa as quantias descontadas dos
segurados ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador
de serviço; (AC)

III - Omitir, total ou parcialmente, receitas ou lucros
auferidos, remunerações pagas ou creditadas e demais
fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias:
(AC)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
(AC)

§ 1º É extinta a punibilidade se o agente,
espontaneamente, declara e confessa as contribuições,
importâncias ou valores e presta as informações devidas à
previdência social, na forma definida em lei ou regulamento,
antes do início da ação fiscal. (AC)

§ 2º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou
aplicar somente a de multa se o agente for primário e de
bons antecedentes, desde que: (AC)

I - (VETADO)
II - o valor das contribuições devidas, inclusive

acessórios, seja igual ou inferior àquele estabelecido pela
previdência social administrativamente, como sendo o
mínimo para o ajuizamento de suas execuções fiscais. (AC)

§ 3º Se o empregador não é pessoa jurídica e sua
folha de pagamento mensal não ultrapassar R$1.510,00 (um
mil, quinhentos e dez reais), o juiz poderá reduzir a pena de
um terço até a metade ou aplicar apenas a de multa. (AC)
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§ 4º O valor a que se refere o parágrafo anterior será
reajustado nas mesmas datas e nos mesmos índices do
reajuste dos benefícios da previdência social." (AC)

V – DEPOIMENTOS PRESTADOS À CPI

1 - SRA. JUDITH IZABEL IZÉ VAZ – Presidenta do Instituto Nacional
do Seguro Social – INSS

Afirmou que os funcionários envolvidos pela REDE
GLOBO, em 26 de janeiro de 2000, foram demitidos da Instituição por
improbidade administrativa após Comissão de Inquérito.

No Rio de Janeiro, Luiz Tadeu Pereira de Souza,
Paulo Henrique Gentil Machado e Djair Antunes Machado foram
demitidos em 14 de junho de 2001, cuja fraude consistia na criação de
tempo de serviço fictício. Em Curitiba, Sandro Gomes de Oliveira foi
demitido em 31 de maio de 2002, pela concessão de Certidões
Negativas de Débito falsas.

No caso de não repasse de contribuições
descontadas dos empregados, a Instituição procede à notícia-crime, o
que resulta em condenações e prisões. As CNDs falsas e inidôneas
são apuradas à medida que vão surgindo, registrando-se trinta
punições nesse exercício. Os cancelamentos foram levantados e as
providências tomadas.

A Instituição não apura apenas denúncias, a
exemplo, a Comissão do Rio de Janeiro que, em conjunto com o
Ministério Público e a Polícia Federal, vem investigando as grandes
fraudes. Está sendo criada a Central de Risco. A Dataprev está
desenvolvendo novos sistemas de segurança. O Cadastro Nacional
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de Informações – que opera com registros deste 1994 – é objeto de
projeto de lei em tramitação para oficializar sua retroação a 1976. Foi
feito convênio com cinco tribunais regionais para que acessem o
banco de dados do INSS e o andamento dos processos jurídicos seja
agilizado.

Em maio deste ano, foi lançada a Universidade
Corporativa da Previdência Social – UNIPREV, que disponibiliza
cursos virtuais aos servidores, sendo o primeiro o Curso de Ética no
Trabalho, ora em realização. Implantada também política de
capacitação para servidores, via satélite, com uma rede privada de
televisão.

2 - SR. VALDIR MOYSÉS SIMÃO – Diretor de Arrecadação do
Instituto Nacional do seguro Social - INSS

A Diretoria de Arrecadação do INSS é responsável
por todo o processo de arrecadação das contribuições previdenciárias
e de fiscalização de seu recolhimento, envolvendo, entre outros
procedimentos, a lavratura de notificação fiscal (pelo não pagamento
do débito); auto de infração (pelo não cumprimento de obrigação
acessória); o parcelamento; emissão da certidão negativa de débito e
de representação fiscal para fins penais.

A implantação da Guia do Fundo e Garantia e
Informações à Previdência Social – GFIP, a ser apresentada
mensalmente pelas empresas, permitiu selecioná-las para fiscalização
em função de seu potencial de débito. Essa Guia possibilitou também
a criação do sistema de inteligência fiscal, que propiciará auditorias
centralizadas na sonegação e não somente na inadimplência,
mediante comparação dos valores devidos, declarados pelas
empresas de maior porte, e os valores reais estimados em função do
seu segmento econômico, porte, etc.

A Lei nº 9.983, de 2000 – Lei de Crimes –, ampliou
a tipificação de crimes contra a Previdência Social, além da
apropriação indébita, prevista na Lei nº 8.212, de 1991, incluindo a
sonegação fiscal (não declaração correta de bases de cálculo) e a
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inserção de dados falsos nos sistemas eletrônicos ou sua
modificação.

Atualmente os créditos do INSS somam R$ 137
bilhões: 38% destes foram parcelados; 18% estão no contencioso
administrativo e 44% inscritos na dívida ativa. Dos créditos
parcelados, R$ 52,1 bilhões, o REFIS responde com 60%; o
parcelamento especial do setor público com 28% e o sistema
convencional com 12%.

A emissão de Certidão Negativa de Débito – CND
às empresas, pelo INSS, atinge 1,5 milhão do ano, sendo 70%
emitidas via eletrônica. Uma em cada 10 mil CND é indevida. A CND
é emitida para quatro finalidades: contratação com o Poder Público,
32,72%; baixa de empresas em Junta Comercial, 4,71%; averbação
de obras em Cartório de Registro de Imóveis, 10% e para outras
finalidades, como para demonstrar cumprimento de obrigações: 52%.
A legislação determina que o ato praticado sem a observância da
CND, na qual ela é exigida, não tem validade jurídica, passando as
partes a ser solidárias com eventuais débitos.

A previsão de receita para 2002 é de R$ 70,141
bilhões. A renúncia fiscal soma R$ 9,2 bilhões. Compondo-se,
basicamente, da isenção às entidades filantrópicas (R$ 2,2 bilhões);
contribuições diferenciadas da área rural (R$ 4,0 bilhões) do
SIMPLES (R$ 2,7 bilhões), do empregador doméstico e dos clubes de
futebol.

3 – Sr. EDUARDO TAVARES DE ALMEIDA - Presidente da
DATAPREV e
4 – Sr. PAULO ANTÔNIO BALTAZAR RAMOS – Diretor de Negócios
da DATAPREV

A Previdência Social passa, hoje, por uma grande
modificação de sua plataforma de operação na área de atendimento,
que não se restringe à questão da adoção de novas tecnologias.
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O Sistema gera pagamento de benefícios a 20
milhões de pessoas, atingindo, no conceito família, 70 milhões de
pessoas, ou seja, 41,3% da população, com gastos, em 2001, de 75
bilhões de reais. O número médio de requerimento mensal, no
primeiro semestre de 2001, é de 330 mil benefícios, 230 mil
concedidos e 100 mil indeferidos. O prazo médio de concessão de
benefício está em torno de 14 dias, e vem caindo de maneira
expressiva ao longo do tempo. Esses são dados do Cadastro
Nacional de Informações Sociais, modelo de operação único no
mundo, inclusive referenciado como padrão de operação pelo Banco
Mundial.

Este ano, a Previdência Social está investindo na
DATAPREV 75 milhões de reais. Além dessa Instituição, que
representa 98% do nosso faturamento, também atendemos a AGU, o
Ministério do Trabalho, e o TCU.

A empresa hoje, depende da Unisys, como
fornecedor exclusivo, porque todos seus sistemas foram construídos
nessa linguagem. O grande desafio da área de tecnologia de
informação é migrar todos esses sistemas para uma plataforma que
independa de um fornecedor exclusivo mediante competição no
mercado. Além disso, geralmente essas plataformas proprietárias são
quase sempre mais caras do que as plataformas abertas.

5 – Sr. MARCOS MAIA JÚNIOR - Procurador-Geral do INSS

A principal dificuldade na defesa judicial do INSS
são dois dispositivos constitucionais inseridos no art. 109 da CF: um
determina que as ações de acidente do trabalho sejam impetradas na
Justiça Estadual, e o outro faculta ao beneficiário da Previdência
Social entrar com ação em qualquer comarca do País. Esses
dispositivos motivaram as grandes fraudes nos anos 88 e 91.

Temos mais de dois milhões de ações, seja contra a
Previdência, seja na cobrança da Execução Fiscal. Contamos,
atualmente, com 1.062 procuradores do INSS, 15 assistentes
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jurídicos, que são alocados pela AGU, 165 procuradores, que foram
remanejados de outras autarquias e fundações federais e 532
advogados constituídos, o que está em fase de extinção.

De 2001 para 2002 o número de precatórios caiu
pela metade, em função da emenda constitucional que introduziu o §
3º do art. 100 da Constituição, permitindo o pagamento de pequeno
valor até R$ 5.180,00. Com a aprovação da Lei do Juizado Especial
Federal (Lei nº 10.259), esse valor foi estendido para 12 mil reais.

Em junho de 2002, o valor total da dívida ativa era
de R$ 83 bilhões, sendo o principal R$ 31 bilhões, juros R$ 5 bilhões,
taxa SELIC R$ 27 bilhões e multa R$ 14 bilhões constituídos por
615.151 créditos cobrados de 189.334 empresas.

A execução fiscal virtual, implantada junto com o
Tribunal Regional Federal de São Paulo, que pretendemos expandir
para os outros Tribunais, reduziu de 6 meses para uma semana a
distribuição das ações. O rito dos Juizados Especiais acabou com o
privilégio da Fazenda Pública, sendo que ali estão ajuizados 80% das
ações previdenciárias.

O INSS não recorre por recorrer, porque de janeiro
a maio, no STF, tivemos decisão favorável em 68,2% dos processos ,
e no STJ, de 65,9%. Desde 99, nós temos liquidado cerca de 90% dos
precatórios, pagando anualmente mais de R$ 600 milhões.

A cobrança da contribuição previdenciária nas
reclamatórias tem constituído um grande aumento na receita da
Previdência, que poderia ser incrementada se tivéssemos mais
procuradores. Dois terços dos processos do Tribunal Regional Federal
em São Paulo são da Previdência Social, mas antes só tínhamos dois
procuradores ali. Agora temos 17 e precisamos, no mínimo, de 50.
Temos que ter condições de negociar como banco, adequando-nos à
capacidade e à forma de pagamento pretendida pela empresa.
Necessitamos de modernização da cobrança e alterações na
legislação, que nos permitam cobrar melhor aos devedores.
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6 - SR. CARLOS DOMINGOS MOTA COELHO – Presidente da
Associação dos Procuradores da Previdência - ANPREV

A gênese de todos os desacertos é o modelo de
cobrança, que é meramente fiscalista, em que o contribuinte diz à
Previdência o que deve e ela confere “a posteriori”, procurando agulha
no palheiro.

Esse sistema é a fonte que alimenta a corrupção, a
sonegação e a evasão, e não se coaduna com o avanço tecnológico,
e com a experiência de cobrança dos demais tributos.

Propõe a criação de um sistema de recolhimento
mais imediato. O registro comercial da maioria das empresas é por
cotas de responsabilidade limitada, enquanto no resto do mundo esse
tipo de empresa só é admitido em caráter excepcional. As empresas
estão se despersonalizando e migrando para paraísos fiscais. Sugere
a criação de um documento único para pagamento de salário, de
qualquer “pro-labore”, uma espécie de cheque versão analógica, que
teria vários destinatários: o empregado (salário líquido), o INSS
(empregado e empregador), FGTS e Imposto de Renda. Esse
documento seria de curso forçado por lei, sendo a única forma de
pagamento de salário. Outra forma não serviria como prova perante a
Previdência e a Justiça do Trabalho. O aumento da arrecadação e a
diminuição da sonegação seriam tamanhos que possibilitariam uma
redução significativa das alíquotas de contribuição. Isso beneficiaria
os bons empresários, que pagam um custo maior, porque pagam pela
sonegação. No Judiciário Federal, quase 80% das ações versam
sobre matéria previdenciária. Cada procurador acompanha de 4 a 5
mil processos, ganhando menos do que Oficial de Justiça Federal,
trabalhando com computadores antigos, sistemas ineficazes, falta de
pessoal de apoio.

A Procuradoria tem a responsabilidade de cobrar
cerca de 100 bilhões de reais, e uma parcela disso, a cada ano, vai se
transformando em fumaça. Também, não se concebe que, a uma
altura dessas, haja dúvidas quanto a certos eventos na empresa
gerarem contribuição previdenciária ou não. É inadmissível que,
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diante da dificuldade de ingressar ou fiscalizar a empresa, seu débito
seja arbitrado, para ser depois derrubado em juízo.

O INSS, no início dos anos 90, tinha mais de 100
mil servidores no quadro e, hoje, tem cerca de 38 mil, enquanto a
clientela cresceu significativamente. Para 5 milhões de empresas há 4
mil fiscais e mil procuradores.

7 - SR. CARLOS ANTUNES NASCIMENTO – Auditor Geral do INSS

O fato que determinou esta CPI ocorreu no Paraná,
em 1999, quando um funcionário foi flagrado vendendo uma CND.
Dois funcionários foram demitidos e para o INSS o caso está
encerrado.

Até há bem pouco tempo, a auditoria do INSS era
detectiva, trabalhando com fatos passados, consumados. Nós
estamos propondo ser pró-ativos, de modo que possamos chegar
juntos no momento em que as coisas estejam acontecendo ou até
mesmo, num futuro próximo, possamos detectar algo que possa
acontecer e impedir que ocorra. Hoje, com o SIAI, temos condições,
neste exato momento de dizer quem está respondendo a inquérito,
quem está em vias de responder, quem foi culpado, quem foi punido.

Desde 1998, foram demitidos 459 funcionários e 51
tiveram suas aposentadorias cassadas. Ainda temos em curso 144
processos administrativos. Em 2000, foram cancelados 7.370
benefícios e em 2001, 2.834 benefícios. Em 2002, já cancelamos
4.912 benefícios.

A Força-tarefa criada pela Portaria 3.600 de 2000,
está sediada no Rio de Janeiro, com atuação conjunta, em todo o
Brasil, do INSS, Polícia Federal e do Ministério Público. É uma das
maiores realizações do INSS no combate à fraude. Hoje, a
possibilidade de ocorrer um caso na proporção de Georgina está
totalmente afastada.
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8 - SR. JOSÉ CECHIN - Ministro de Estado da Previdência e
Assistência Social

O número de benefícios previdenciários cresceu de
4 milhões, em 1993, para 21 milhões em 2002. Em 1995, seu valor
médio era R$ 272,00, hoje é de R$ 343,00.

A arrecadação mostrou expressivo crescimento:
1995 – R$32 bilhões; 2001 – R$ 62,5 bilhões; 2002 – R$70 bilhões.
No período 1998 a 2001, a arrecadação aumentou em 13,7%, o PIB
menos da metade disso, e a massa salarial caiu 10%. Isto se deveu à
redução da sonegação e da evasão, à cobrança dívidas e à mudança
de métodos de fiscalização, como o cruzamento de dados das
contribuições com a RAIS e o FGTS, permitindo o exame de
empresas específicas. Em conseqüência, o valor médio da notificação
que era de R$100 mil saltou para R$587 mil neste ano.

O valor total do crédito é de R$ 147,8 bilhões,
constituído por 712 mil créditos, sendo 36% desse valor relativo ao
principal e o restante à multa e juros. O crescimento dessa dívida, em
sua maior parte, decorre do crescimento dos juros.

Graças ao REFIS, a dívida parcelada saltou de
R$12 bilhões, em 2000, para R$53 bilhões, em 2001. Em 2002,
existem R$22 bilhões em discussão administrativa, R$59 bilhões
parcelados e R$65 bilhões que estão ajuizados judicialmente.

Contamos com uma Força-tarefa, com a Polícia
Federal e o Ministério Público. Graças a esse instrumento, desde
1998, de cerca de 6 mil grandes devedores, com dívida de R$25
bilhões, foram localizados 116 mil bens (automóveis, veículos, aviões,
barcos, imóveis, terrenos, casas, apartamentos, fazendas), inclusive
contas bancárias, num total de R$19 bilhões.

Na execução fiscal, há duas grandes dificuldades:
citar o devedor e identificar seus bens para garantir a execução. Em
São Paulo, a Justiça Federal tem efetuado a “execução fiscal virtual”,
praticamente diminuindo em dois anos essa fase processual.
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Mantemos um cadastro dos trabalhadores que, com
uma senha eles podem acessá-lo, de tal forma que venham a se
tornar fiscais de seus próprios interesses e, por conseguinte, dos
interesses da Previdência Social.

O custeio do INSS, em 1996, era de R$ 2,9bilhões;
em 2001, foi de R$1,6 bilhão. Em 1995, o custeio administrativo
representava 4% e, incluído o pessoal, 8% do gasto com benefícios
da Previdência Social; em 2001, esse custeio foi, respectivamente, de
2% e 4%.

Atualmente, temos 1.350 procuradores em
exercício. São quase 2 milhões de ações. O desafio que colocamos
para a Previdência é ela ser mais rápida do que o assaltante.

A conta previdenciária da Nação brasileira absorveu
151 bilhões de reais em 2002, algo como 13% a 14% do PIB.

Existem 1 milhão e 520 mil pessoas recebendo
benefício assistencial, além de 700 mil que recebem a Renda Mensal
Vitalícia.

Dos trabalhadores, 26 milhões são filiados à
Previdência Social e 40 milhões estão na informalidade. Mantemos 17
milhões de aposentadorias e pensões. Então, temos 1,3 contribuintes
para cada aposentado.

O déficit da Previdência Social é de R$ 17 bilhões.
No serviço público é de R$ 53 bilhões, sendo R$ 28 bilhões do
Governo Federal, 22 dos Estados e 3 das Prefeituras. O desequilíbrio
total da previdência passa de R$70 bilhões e seu gasto total é de
R$151 bilhões, o que dá cerca de 12 a 13% do PIB.

O encargo de Previdência Social, que supera 30%
da folha salarial, é o mais alto do mundo. Aumentar essa carga
implica elevar a informalidade.

A Previdência Rural contempla 6,5 milhões de
pessoas, com gastos, em 2001, de R$17 bilhões e arrecadação de
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R$1,6 bilhão.

Em 1990, com a Lei 8.112, que instituiu o Regime
Jurídico Único, 80% dos trabalhadores do Governo Federal que eram
celetistas, passaram a estatutários, muitos deles já em condições de
se aposentarem. Foram 270 mil servidores públicos federais que se
aposentaram em 1991 e 1992. Essas pessoas contribuíam para INSS,
não recolhendo, portanto, com 11% sobre o seu salário integral para o
serviço público.

9 - SR. ROBERTO RICARDO MADER - Coordenador-Geral da Dívida
Ativa da Procuradoria Geral do INSS

Enquanto à Diretoria de Arrecadação do INSS cabe
os procedimentos de arrecadação, fiscalização e cobrança
administrativa, à Procuradoria compete a inscrição de débitos em
dívida ativa e a sua cobrança executiva.

A dívida ativa já atinge, aproximadamente, 90
bilhões de reais, imputando-se aos Estados do Rio de Janeiro e de
São Paulo mais de 60% desse valor. O principal da dívida vem
representando em torno de um terço de seu total. Assim, a dívida
torna-se impagável pois os acréscimos legais (correção monetária,
juros e multas) superam a obrigação principal e a legislação não
permite o desdobramento dos créditos, ou seja, o pagamento do
principal com adiamento de recolhimento dos acessórios. Deveria
haver, no âmbito da Previdência Social, tal como existe no Ministério
da Fazenda, um conselho de política fiscal, que negociasse,
administrativamente, o pagamento da dívida, com pesos e
contrapesos, diferenciando as empresas por setores. Além disso, as
multas são pesadíssimas, mostrando-se incompatíveis com a relativa
estabilidade do País.

Os créditos são recuperados mediante cobrança
executiva da dívida ativa (inscrita) previdenciária ou não; execução
fiscal trabalhista (dívida não inscrita), por força da Emenda
Constitucional nº 20, de 1998, e defesa ou contencioso fiscal.
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Praticamente, a totalidade das notificações fiscais,
98%, são cobradas via dívida ativa, ou seja, o trabalho de cinco mil
fiscais é defendido em juízo por pouco mais de trezentos
procuradores (33% do seu total). Esses créditos demoram anos para
serem cobrados na Justiça, tornando-se inviáveis pois, segundo
dados do IBGE, mais de 60% das empresas brasileiras, médias e
pequenas, têm vida útil de dois anos.

Em que pesem o reduzido número de procuradores;
a ausência de profissionais necessários, como estatísticos,
contadores, economistas, etc; o orçamento reduzido; a atuação não
interativa e a falta de profissionalização da Procuradoria como órgão
de cobrança, tal como os bancos, em 2001, foram cobrados R$ 1,872
milhões. Essa cifra, entretanto, mostra-se irrisória, pois, nesse ritmo,
levar-se-ia quase cem anos para se cobrar o atual estoque da dívida.

Em 2001, na execução da contribuição
previdenciária na Justiça do Trabalho, foram arrecadados R$ 706
milhões, valor que poderia ter sido de R$ 3 bilhões.

10 - SR. MARCELO OLIVEIRA – Vice-Presidente de Assuntos
Parlamentares da Associação Nacional de Fiscais da Previdência
Social – ANFIP, representando o Sr. RODOLFO FONSECA DOS
SANTOS – Presidente daquela Associação.

Mostrou que o cotejo entre as contribuições e as
despesas da Seguridade Social, em 2001, resulta em um saldo
positivo de 31 bilhões e 468 milhões de reais. Mesmo incluindo
nessas despesas os gastos com os inativos federais, de 6 bilhões e
600 milhões de reais, o que seria inconstitucional, ainda haveria
superávit.

Dos 20 milhões de benefícios mantidos pelo INSS,
em 2001, 43,5% eram rurais assistenciais, cujos valores
representaram 18 bilhões em uma despesa total no ano de 78 bilhões.

Considerando apenas a previdência social urbana
em 2001 – receitas de 62,3 bilhões de reais e despesas, incluindo o
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custeio, de 60,3 bilhões de reais – teríamos um saldo positivo de 2
bilhões de reais.

A renúncia fiscal, em 2001 e 2002, apresenta,
respectivamente, os seguintes valores em bilhões de reais: entidades
filantrópicas, 1,9 para 2,2; setor rural, 3,9 para 4,0, Simples 2,2 para
2,7. Em relação ao empregador doméstico, essa renúncia evoluiu de
200 milhões para 290 milhões de reais e para os clubes de futebol de
61 milhões para 50 milhões de  reais. Em 2002, portando, a renúncia
fiscal totalizou 9,2 bilhões de reais.

A taxa de exclusão previdenciária é de 86% na área
rural e de 59% na área urbana, representando os 40 milhões de
trabalhadores não contribuintes, sem cobertura previdenciária.

Segundo estudos do Fundo Monetário Internacional
– FMI, publicados no Correio Braziliense, a Previdência Social perde
entre 30% e 45% de sua receita com a sonegação de empresas,
assalariados, autônomos, empresários e empregados domésticos.

Alegou que a eficácia e a eficiência da Previdência
Social é comprometida em função da insuficiência do número de seus
funcionários: agentes administrativos (há dez anos sem concurso);
fiscais (3.777, um sexto dos fiscais que têm os Estados Unidos);
procuradores (1.047, sendo apenas 300 em cobrança); médicos
peritos e outros, bem como da falta de treinamento.

Apresentou as seguintes propostas para o debate:

. Mudança na Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social –
GFIP, desvinculando o pagamento do FGTS dessas informações, pois
a obrigatoriedade desse recolhimento prejudica o acesso às
informações previdenciárias. Criação de um programa único para
operacionar a folha de pagamento dos segurados e a Guia de
Pagamento da Previdência Social – GPS e transmitir essas
informações, ao INSS, via internet.
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. Criação de registro único para todos os cidadãos,
substituindo todos os existentes, a ser gerido pela União, em órgão
ligado à Presidência da República, fornecido pelos cartórios de
registro civis, visando diminuir os diversos cadastros existentes e
facilitar o cruzamento de informações, para o aperfeiçoamento de
políticas sociais e fiscais (combate à sonegação e seus efeitos). Seria
exigido em todas as atividades civis, a exemplo: condução de
veículos, acesso a mandatos eletivos, movimentação bancária e
financeira, etc.

. Publicidade maciça sobre a Previdência Social,
mostrando ao cidadão a necessidade de se filiar, para ter direito aos
benefícios, e inserção nos currículos escolares de matéria que inclua
a Seguridade Social entre os direitos e deveres do cidadão.

. Criação de Certificado de Regularidade com a
Previdência Social, concedido às pessoas físicas, mediante a
inscrição e a regularidade dos recolhimentos, e às pessoas jurídicas,
pela entrega regular da GFIP ou documento similar, a ser exigido nos
atos da vida civil, como na manutenção de conta bancária.

. Criação de um sistema único de débito, desde seu
planejamento fiscal até sua extinção, visando melhor controlar o
recebimento das contribuições devidas, pois, hoje, existem quatro
sistemas diferenciados de acompanhamento de débito.

. Instituição de um administrador tributário, ligado à
Presidência da República, aprovado pelo Congresso Nacional, com
mandato fixo, para gerenciar as receitas da União, integrando as
diversas áreas.

. Permissão legal à fiscalização para verificar e
utilizar dados dos contribuintes contidos em meios magnéticos, o que
já existe para a Receita Federal e outros fiscos.

. Possibilidade de acesso aos dados da CPMF, tal
como a Receita Federal.

. Criação de varas específicas para tratar de
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assuntos tributários de forma mais ágil.

. Aperfeiçoamento da punibilidade penal de crimes
tributários e previdenciários.

Afirmou concordar, totalmente, com o citado estudo
do FMI, segundo o qual a reforma da Previdência Social, antes de
diminuir direitos ou aumentar alíquotas, deve encarar o combate à
fraude e à sonegação, a educação tributária e a falta de punibilidade e
de controle.

11. SR. PAULO HENRIQUE FLORES RIEFFEL – Médico perito do
INSS.

Frisou, basicamente, as precárias condições de
funcionamento da perícia médica do INSS, responsável pela
concessão de benefícios por incapacidade, decorrentes de doença,
invalidez e morte. Cerca de 79% do atendimento nas agências
referem-se a benefícios por incapacidade. Em torno de 70% das
causas dos Juizados Especiais referem-se a benefícios por
incapacidade.

Inexiste, na Previdência Social, a carreira de perito
médico, prevista na Constituição Federal e em Regimento, cuja
proposta, embora tenha sido incluída em algumas medidas
provisórias, não prosperou.

A perícia médica não possui condições adequadas
para enfrentar as fraudes. Parte dela continua terceirizada, afrontando
o princípio da impessoabilidade.

Grande parte dos serviços técnicos médicos
periciais, no INSS, são chefiados por não médicos, implicando risco
de violação do sigilo médico.

Essa situação contribui para a ocorrência de
fraudes na área de benefícios. Alega que isso se deve ao fato de o
Governo Federal não dar importância ao controle da despesa para o
equilíbrio orçamentário, mas apenas à arrecadação.
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Observou que os Deputados Arnaldo Faria de Sá,
Walter Pinheiro e outros encaminharam o Projeto de Lei nº 7.390, de
2002, para equacionar o exercício profissional do perito médico.

12 – SR. JOSIAS DE SOUZA – Jornalista da Folha de São Paulo.

A legislação de filantropia originou-se no Governo
de Getúlio Vargas. Ao Conselho Nacional de Assistência Social-
CNAS cabe uma atribuição notadamente cartorial, que é a de
“fiscalizar”, atestar ou não a qualificação de filantropia de uma
entidade que pleiteie, junto ao Poder Público, a isenção de tributos,
em função da filantropia que alega praticar. O parecer deste Conselho
é precedido de uma manifestação dos conselhos municipais e
estaduais.

O CNAS funciona no organograma do Ministério da
Previdência e Assistência Social, tem uma composição de 18
membros, sendo paritário: 50% representam a sociedade civil e 50% o
Governo, nomeados por vários Ministérios. A este Conselho cabe
emitir um documento que se chama CEBAS – Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social. A entidade que obtém este
certificado está apta a usufruir de uma série de isenções tributárias,
sobretudo da chamada contribuição patronal à Previdência Social, que
representa uma renúncia da ordem de R$ 2,5 bilhões ao ano. Muitos
outros tributos são isentos na esfera municipal, estadual e mesmo
federal: do imposto predial ao imposto de importação.

Por vezes, há relatórios muito contundentes da
fiscalização do INSS e da Receita Federal. São identificados desvios,
que vão dos mais banais aos mais despudorados, como notas frias,
utilização de recursos filantrópicos para aquisição de patrimônio
privado, por exemplo, aviões, BMW, coleções de carros antigos.
Muitas vezes, essas auditorias eram ignoradas pelo plenário do
CNAS, cujos membros ali permanecem por até dez anos, apesar da
legislação determinar a rotatividade. O corpo técnico do Conselho –
que é muito precário – não raro vê seu parecer pela cassação do
certificado de filantropia ser ignorado pelo mesmo. Quando o assunto
foi divulgado pela imprensa, o Ministro Cecchin determinou que se
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fizesse uma correição no CNAS, especificamente num caso de não
renovação do certificado de 55 entidades. O Conselho foi
assessorado por 3 fiscais do INSS, os quais recomendaram a não
renovação de 45 certificados. Entretanto, esses pareceres foram
retirados dos processos e substituídos por outros que recomendavam
a sua renovação.

Hoje, devido às denúncias da Folha de São Paulo,
a Receita Federal iniciou um trabalho que se pretende sistemático e
permanente de fiscalização nas trezentas maiores entidades
filantrópicas, onde se encontra a quase totalidade da renúncia fiscal –
hospitais, escolas, entidades com faturamento anual entre 80 e 300
milhões de reais.

Afirmou ter sérias dúvidas quanto à conveniência da
manutenção de atribuições executivas desse Conselho, pelo fato de o
mesmo, nitidamente, não estar aparelhado para tratar de assunto, que
lhe compete. Sua atribuição deveria ser de aconselhar e acompanhar
a execução do orçamento social e encaminhar recomendações.

Antes não havia sequer um contador assessorando
esse Conselho. Atualmente, existe apenas um para mais de 6.000
entidades.

Existem desvios de outras naturezas. Por exemplo,
os gestores das entidades filantrópicas não podem receber
remuneração e, muitas vezes, eles recorrem a artifícios contábeis
para receber remuneração. Numa escola, a auditoria nos livros
contábeis constatou que a escola classifica como benemerência um
pseudo desconto de 10% na mensalidade de todos os alunos. E há
aberrações, como o caso de uma usina de álcool e açúcar, no interior
de São Paulo, que era filantrópica porque mantinha uma maternidade,
cujo atendimento era cobrado.

Há também um mercado paralelo de
comercialização de certificados, com importantes escritórios de
advocacia em Brasília especializados na matéria. Por que é preciso
pagar regiamente um escritório para se obter algo que se obtém
graciosamente?
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13 – SR. JOSÉ CHAGAS DOS SANTOS – Sócio-gerente da empresa
Âncora Assessoria Empresarial S/C Ltda.

A empresa Âncora, com sede em Curitiba e
escritório em Brasília, vem, há mais de três anos, fazendo negócios
com Títulos da Dívida Agrária – TDA’s. É uma empresa de assessoria
que faz projetos empresariais e auditorias financeiras. Os TDA’s são
usados junto ao INSS e à Receita Federal, através de dação, direto da
Caixa da CETIP para o INSS. São negociadas ao preço de 60% a
70% do valor de face. Só têm valor os TDA’s escriturados, que são os
únicos que afirmou transacionar. O grupo de empresas do Paraná,
SVC Jaraguá, através de uma pessoa de seu Departamento Jurídico,
Dr. Oduvaldo Calixto, conseguiu certidões de São Paulo com o débito
baixado, mas alegou não saber como tal foi obtido. Não acredita ser
possível a escrituração cartorial, por duas vezes, de um mesmo TDA.

VI - DENÚNCIAS RELATIVAS À AMORTIZAÇÃO DE DÉBITOS
PREVIDENCIÁRIOS COM TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA-TDA’S

Foram encaminhadas a esta CPI, por um de seus
mais ativos integrantes, o Deputado Celso Russomanno, denúncias
formuladas pelo Sr. Oduvaldo Calixto, advogado do Grupo Marabraz,
quanto à atuação irregular da empresa ÂNCORA – Assessoria
Empresarial S/C Ltda., estabelecida em Curitiba-PR.

Os fatos denunciados ocorreram da seguinte forma:

1 – A denunciada procurou o Grupo Marabraz
oferecendo seus serviços para liquidar débitos junto ao INSS,
mediante dação em pagamento com a utilização de TDAs.

2 – Para tal, o grupo Marabraz efetuou vários
depósitos, totalizando R$ 7.396.630,00 (sete milhões, trezentos e
noventa e seis mil e seiscentos e trinta reais), sendo que R$
192.500,00 (cento e noventa e dois mil e quinhentos reais), foram
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pagos com a entrega de alguns veículos e o restante depositado na
conta corrente da denunciada.

3 – A aquisição das TDAs foi escriturada no 4º
Tabelionato de Notas de Curitiba, pelo escrevente Moysés de Paula
Guimarães, que se deslocava a São Paulo para lavrar as escrituras.

4 – Após algum tempo, o Grupo Marabraz
constatou que os débitos não haviam sido baixados. Diante da
cobrança de resultados, a denunciada – Âncora – apresentou extratos
do INSS, indicando a quitação e/ou baixa por liquidação dos referidos
débitos junto ao INSS.

5 – Ocorre que, poucos dias depois, novos extratos
do INSS mostravam que o Grupo Marabraz continuava com seus
débitos nos níveis anteriores, sendo, portanto, fraudulentos os
extratos que indicavam a sua quitação.

Tomamos, como exemplo, a empresa COMERCIAL
BARCELONA LTDA., que, no procedimento administrativo n.º
35421072, apresenta a seguinte evolução do débito, conforme
extratos trazidos aos autos desta CPI:

Extrato de 13/11/02 – R$ 252.763,69

Extrato de 18/11/02 – baixado por liquidação

Extrato de 26/11/02 – R$ 252.763,69

Saliente-se que os extratos referidos, assim como
os demais juntados nos autos, referentes a essa denúncia, foram
encaminhados pelo Grupo Marabraz.

Assim, tem-se que há veementes indícios de ilícito
penal, cuja materialidade é indiscutível, conforme o caso acima
mencionado.

Finalmente, registramos ocorrências estranhas,
para dizer o mínimo, que emergiram durante a apuração dessa
ocorrência:
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a) várias TDAs foram emitidas de forma duplicada;

b) a inexplicável maneira como a empresa Âncora
fraudou os extratos do INSS, a cujo sistema,
notoriamente, somente é dado acesso mediante
senha funcional.

c) Ainda, há a demonstrar a má-fé da Âncora e de
seus sócios, a utilização de TDAs para a
quitação de débitos previdenciários em 2001, em
clara ofensa à Lei nº 9.711, de 1998, que, no seu
art. 1º, admitiu essa modalidade de pagamento
apenas até 31 de dezembro de 1999;

d) A declaração do imposto de renda da pessoa
jurídica Âncora – Assessoria Empresarial S/C
Ltda. não contém o recebimento dos expressivos
valores depositados em sua conta corrente pelo
Grupo Marabraz.

Isto posto, temos que foram cometidas várias
ilicitudes penais como: estelionato, sonegação fiscal, falsidade de
documento público, formação de quadrilha, além de outros que
deverão ser apurados durante o curso do procedimento penal.

Essas denúncias estão sendo investigadas no
âmbito do Ministério da Previdência e Assistência Social.

VII – AÇÕES PRATICADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS PARA COIBIR IRREGULARIDADES
NA ARRECADAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

Nos últimos cinco anos foram implementadas várias
ações para melhorar o desempenho da arrecadação da Previdência
Social, tais como:
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. Crescimento expressivo dos valores arrecadados a
partir de 1998, devido à redução da evasão – o que se atribui  à
adoção  de novos métodos  de fiscalização e de cobrança –, em face
da discreta evolução do Produto Interno Bruto – PIB e da involução da
massa salarial.

. Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP,
instrumento mensal declaratório dos fatos geradores da contribuição
previdenciária das empresas, que permite a cobrança automática e
evita o contencioso administrativo.

. Sistema de Inteligência Fiscal, que direciona a
fiscalização para a sonegação e contempla empresas de maior porte,
mediante comparação de suas informações com o padrão observado
no seu segmento econômico.

. Ampliação da tipificação dos crimes contra a
Previdência Social, via Lei nº 9.983, de 2000 – Lei de Crimes.

. Força-tarefa, criada pela Portaria MPAS nº 3.600,
de 2000, sediada no Rio de Janeiro, que visa combater fraudes a nível
nacional, em atuação conjunta do INSS, da Polícia Federal e do
Ministério Público.

. Juizados Especiais Federais, previstos na
Constituição Federal (artigo 98, parágrafo único, na redação da
Emenda Constitucional nº 22, de 1991), implantados pela Lei nº
10.259, de 2001, e instalados a partir de 14 de janeiro de 2002, que,
entre outras medidas para agilizar as ações, extinguiu os prazos
processuais privilegiados para a Fazenda Pública. Das ações que
envolvem o INSS, 80% – 1,8 milhão – possuem valores inferiores a 60
salários mínimos, limite da competência destes Juizados.

. Execução Fiscal Virtual, implantada na cidade de
São Paulo, que representa o ajuizamento da cobrança da dívida ativa
por meio eletrônico, reduzindo o tempo de distribuição das ações de
seis meses para uma semana. Sua extensão depende da adesão dos
Tribunais Regionais Federais.
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. Resultados favoráveis da atuação da Procuradoria
Geral no Tribunais Superiores: no STF 68,2% e o STJ, 65,9%.

. Realização de concurso público para Auditor-
Fiscal da Previdência Social em 2002, tendo sido nomeados 472
Auditores em janeiro de 2003. A Medida Provisória nº 86, de 18 de
dezembro de 2002, criou no Quadro de Pessoal do INSS, na Carreira
Previdenciária de que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de
2001, três mil e oitocentos cargos efetivos, sendo um mil quinhentos e
vinte e cinco de Analista Previdenciário, de nível superior, e dois mil e
duzentos e setenta cinco de Técnico Previdenciário, de nível
intermediário, e na Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social de
que trata a Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, oitocentos
cargos efetivos de Auditor-Fiscal da Previdência Social, para
provimento a partir do exercício de 2003. A Portaria nº 9, de 1 de
janeiro de 2003, do Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão
autorizou a realização de concurso para os cargos da Carreira
Previdenciária, ora em curso.

. Desde 1998, foram demitidos 459 funcionários e
cassadas 51 aposentadorias. Entre os demitidos encontram-se, no
Rio de Janeiro, os funcionários Luiz Tadeu Pereira de Souza, Paulo
Henrique Gentil Machado e Djair Antunes Machado em 14 de junho
de 2001 e, em Curitiba, Sandro Gomes da Silva, em 31 de maio de
2002, cujas fraudes, denunciadas pela Rede Globo em 26 de janeiro
de 2002, ensejaram a instalação desta CPI. Atualmente estão em
curso 144 processos administrativos.

. A matéria objeto da CPI consta de diversas
proposições em tramitação nesta Casa, entre elas:

PROJETO DE LEI Nº 4.890, DE 1995, de autoria do
Deputado Nelson Wedekin, que “dispõe sobre
medidas de defesa da Previdência Social e dá
outras providências”.

PROJETO DE LEI Nº 5.660, de 2001, de autoria do
Poder Executivo, que “cria o Fundo de
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Recuperação de Créditos de Prevenção e o
Combate às Fraudes contra a Previdência Social –
FUNPREV, e dá outras providências”.

PROJETO DE LEI Nº 6.765, de 2002, de autoria do
Poder Executivo, que “dispõe sobre a utilização do
Cadastro Nacional de Informações Sociais para fins
de cálculo de salário-de-benefício, comprovação de
filiação ao Regime Geral de Previdência Social,
tempo de contribuição e relação de emprego”.
Condiciona a aceitação de informações inseridas
extemporaneamente no CNIS à apresentação de
documentos comprobatórios dos dados ou das
divergências apontadas pelo INSS.

PROJETO DE LEI Nº 7.073, de 2002, de autoria do
Poder Executivo, que “dispõe sobre a identificação,
a inscrição e a contribuição do segurado especial”.

VIII – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES DA CPI

CONCLUSÕES

Os resultados das ações praticadas, nos últimos
cinco anos, para aperfeiçoar o gerenciamento da receita da
Previdência Social ainda mostram-se insuficientes, em face das
distorções existentes e das seqüelas decorrentes.

A evasão fiscal2 – contemplando a sonegação
(informalidade) e a inadimplência (formalidade) – e a renúncia fiscal,
no período de 1997 a 2001, representa 43% da arrecadação potencial
da Previdência Social, ou seja, para R$ 1,00 dessa arrecadação, R$

                                                                
2 Dados da Diretoria de Arrecadação do INSS.
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0,43 são perdidos. Dessa forma, o total da evasão e da renúncia
fiscal, em 2002, seria de R$ 52,8 bilhões, considerando uma receita
potencial prevista de R$ 122,8 bilhões. Comparando, nesse ano, a
receita espontânea (prevista) de R$ 70 bilhões com a despesa
prevista de R$ 87 bilhões, haveria saldo contábil negativo de R$ 17
bilhões, que, portanto, é questionável.

A renúncia fiscal prevista para 2002 é de R$ 9,2
bilhões, representando 11,6% da arrecadação desse ano. Os
beneficiados são as entidades filantrópicas, com isenção de
contribuição; o setor rural, o empregador doméstico, as empresas
optantes do Simples e os clubes de futebol profissional, com
substituição contributiva ou redução de alíquota.

O benefício da renúncia fiscal é incompatível com o
conceito da contribuição previdenciária, destinada a um seguro
obrigatório, sujeito a critério atuarial, onde há uma contraprestação
definida, a ser paga a determinado segurado. Essa renúncia seria
condizente com o conceito de imposto, que tem caráter geral.

Em relação às entidades beneficentes de
assistência social, os sistemas de fiscalização e de controle devem
ser mais operantes. A filantropia, no Brasil, vem desenvolvendo um
relevante trabalho social, em substituição ao Estado. Em que pesem
os questionamentos à renúncia fiscal, entende-se que a eliminação
dessa isenção representará uma perda enorme para a população
carente, que deixará de contar com o atendimento assistencial,
especialmente na área de saúde. Na verdade, o fim dessa isenção
será o fim dessas entidades.

O montante de créditos do INSS, em maio de 2002,
atingiu R$ 137, 3 bilhões. Desses, R$ 83 bilhões estão na dívida ativa,
valor que supera a arrecadação de 2002, R$ 70 bilhões. O total dos
créditos representa, praticamente, duas vezes essa arrecadação.
Entre os maiores devedores estão instituições públicas de porte,
alguns governos estaduais e municipais e grandes empresas.
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São cobrados via dívida ativa 98% dos débitos
oriundos das notificações fiscais, com a atuação de pouco mais de
trezentos procuradores. Em 2001, foram cobrados apenas R$ 1,872
bilhão.

O Poder Público tem, sistematicamente, concedido
facilidades para o recolhimento de contribuições previdenciárias em
atraso, via parcelamentos excepcionais e redução ou isenção dos
acréscimos legais (multas e juros), sem grandes resultados. Essas
anistias fiscais  discriminam e desestimulam o contribuinte adimplente
e premiam o mau pagador, o devedor contumaz e o sonegador,
podendo induzir o primeiro ao não recolhimento tempestivo de suas
contribuições, ou ainda, à prática da sonegação.

Como experiência mais recente, tem-se o Programa
de Refinanciamento Fiscal – REFIS, lançado em 1999, para combater
a sonegação e recuperar a dívida tributária, que, entretanto, não
funcionou. Entre os sérios problemas gerados, citamos: prazos irreais
para os parcelamentos; incentivo à sonegação, pela ampliação do
prazo de adesão e inscrição de débitos gerados após o início do
Programa; ínfima recuperação dos créditos – a receita acumulada no
primeiro semestre de 2001, segundo a Receita Federal, atingiu menos
de 1% do total previsto.  No INSS, a previsão de recuperação de
créditos era de R$ 60 bilhões.

A partir de 1990, iniciou-se um verdadeiro
sucateamento da máquina administrativa do País. Os quadros
funcionais da Previdência Social foram desmontados, sendo, hoje,
insuficientes para exercer suas funções, ressaltando, no que tange à
arrecadação, os auditores fiscais e os procuradores. Nos anos 90, o
INSS tinha cem mil servidores, reduzidos para trinta e oito mil
atualmente. O Instituto conta com apenas dois estatísticos operantes.
Na Procuradoria não existem contadores.

O País ainda não alcançou um padrão condizente
de educação tributária, principalmente no âmbito da Previdência
Social, onde não contribuir e fraudar é a norma. Grande parte da
população desconhece a importância do seu direito ao seguro social
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público para o exercício de sua cidadania. O próprio Governo contribui
para o descrédito da Instituição, alardeando déficits, desde 1990, que
não se efetivam, e não propiciando-lhe condições adequadas de
funcionamento.

Além de todo o exposto, cumpre-nos ressaltar,
também como fatores determinantes da magnitude dos créditos
previdenciários, a altíssima carga tributária nacional e a política
econômica adotada pelo Governo Federal, nos últimos anos, de
contração da demanda e da massa salarial, com a imposição de
altíssima taxas de juros e outras medidas de restrição ao crédito,
priorizando, portanto, o mercado financeiro em detrimento da
produção e do consumo interno.

RECOMENDAÇÕES

. Adequação do quadro funcional mediante, entre
outras providências, ampliação do número de auditores fiscais,
procuradores e de outros funcionários; aporte de servidores
especializados (estatísticos, atuários, contadores, etc.); criação de
carreiras de nível médio nas áreas de benefício e de arrecadação e
fiscalização; capacitação e valorização dos servidores; eliminação das
terceirizações; ocupação dos cargos de direção de todos os níveis por
funcionários de carreira, por mérito, não se admitindo indicações
políticas para o seu preenchimento; não utilização da Previdência
Social para fins políticos; extinção das superintendências;
continuidade administrativa e estrutura logística que otimize as
condições de trabalho.

. Consolidação da gestão quadripartite, prevista na
Constituição, com a participação de empregadores, empregados,
inativos e Governo.

. Eficiência dos mecanismos de controle da evasão
das contribuições previdenciárias, contemplando, entre outras ações:
ampliação e aperfeiçoamento dos sistemas de controle existentes
como a Força-tarefa e o Sistema de Inteligência Fiscal; auditorias
preventivas permanentes e específicas; segurança e modernização
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dos sistemas de informática. Neste item, recomendamos também a
adoção das propostas específicas apresentadas pela ANFIP,
discriminadas às fls. 31 e 32 deste Relatório: desvinculação do
pagamento do FGTS do documento de informações à Previdência
Social; criação de registro único para todos os cidadãos; criação de
Certificado de Regularidade com a Previdência Social; criação de
sistema único de débito, do planejamento fiscal à extinção; instituição
de um administrador tributário; acesso da auditoria fiscal a dados de
contribuintes contidos em meio magnético e à CPMF; criação de varas
específicas para assuntos tributários; aperfeiçoamento da punibilidade
penal.

. Fortalecimento da imagem da Previdência Social,
mediante ampla publicidade e inclusão da matéria no sistema
educacional.

. Adequação na estrutura de contribuição, mediante,
entre outras formas: redução da alíquota de contribuição dos
contribuintes individuais de menor renda, de 20% para 11%,
condicionada à regularidade dos recolhimentos; revisão da
substituição contributiva concedida à área rural (empregadores
pessoa física e jurídica), aos clubes de futebol e às microempresas e
empresas de pequeno porte.

. Criação de mecanismo orçamentário de
compensação, pelo Tesouro Nacional, das perdas da Previdência
Social com a renúncia fiscal até a revisão da situação atual, com um
processo inverso ao atual, onde recursos da Seguridade Social são
desviados para o Orçamento Fiscal. Entretanto, há que se preservar a
atuação das entidades beneficentes de assistência social,
principalmente na área de saúde.

. Não adoção de anistias fiscais: parcelamentos
especiais, ou redução dos encargos acessórios, etc. Quanto ao
REFIS, não alterar as regras vigentes para manter a credibilidade do
Programa.



46

Constatamos que nossas recomendações
contemplam grande parte daquelas proferidas pelas anteriores
Comissões Parlamentares de Inquérito, citadas neste Relatório,
destinadas a apurar irregularidades na Previdência Social, no que
tange ao gerenciamento, controle, quadros funcionais, estrutura
logística e não interferência política. Assim, os problemas detectados
são recorrentes e sua solução dependem, basicamente, de decisões
políticas.

Essas recomendações, se levadas a cabo, muito
contribuirão para o resgate da credibilidade do seguro social público a
cargo da Previdência Social.

Como salientado no preâmbulo deste Relatório,
esta CPI foi instaurada em momento inoportuno, durante o fragor de
processo eleitoral que mobilizou toda a sociedade brasileira e, via de
conseqüência, este Parlamento e seus membros. Assim, fica
remarcado que o trabalho aqui realizado não esgotou o assunto,
devendo a matéria ser objeto de nova e mais completa inquirição na
próxima legislatura, ocasião propícia para que nova CPI seja instalada
para averiguar com profundidade a real situação da Previdência
Social.

Determinamos, ainda, o indiciamento dos sócios da
empresa ÂNCORA – Assessoria Empresarial S/C Ltda., pelos crimes
retro referidos, bem como de outros envolvidos que vierem a ser
apontados nos procedimentos de caráter penal e administrativo que
serão instaurados.

E, por fim, recomendamos que seja remetida para a
Polícia Federal a documentação complementar que deverá chegar a
esta CPI sobre as atividades da empresa ANCORA – Assessoria
Empresarial S/C Ltda., que noticiam possível remessa irregular de
recursos para o Exterior.
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IX – ENCAMINHAMENTOS

Em face do exposto, que o presente relatório, uma
vez aprovado, seja encaminhado às seguintes autoridades para
conhecimento e providências que lhe competirem, em razão dos
envolvidos ou dos fatos apurados:

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
tendo em vista a conduta de servidores federais e as atribuições da
Corregedoria-Geral da União;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da
República, para conhecimento e providências relacionadas aos fatos
apurados;

Ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da
Previdência e Assistência Social, para as providências que
competirem à pasta da qual é titular, incluindo a própria autarquia
previdenciária;

Ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da
Justiça, para as providências que competirem à pasta, mormente as
de atribuição constitucional do Departamento de Polícia Federal;

À Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, nos
termos do inciso I do artigo 37 de seu Regimento Interno;

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara
dos Deputados, para as providências previstas no § único do art. 37
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados;

Ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da
Fazenda, para conhecimento e adoção das providências cabíveis;

Ao Ilustríssimo Senhor Presidente da Caixa
Econômica Federal, para conhecimento e adoção das providências
que entender necessárias;
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Ao Ministério Público do Estado do Paraná, para
conhecimento e providências que lhe competir em razão de ofício.

À Corregedoria do Tribunal de Justiça do Paraná
para conhecimento e providências acerca dos fatos relatados
envolvendo o 4º Tabelionato de Notas de Curitiba.

Sala das Comissões, em 30 de  janeiro de 2003.

Deputado EDUARDO PAES Deputado DARCÍSIO PERONDI

              Presidente Relator
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CONCEITOS GERAIS

EVASÃO FISCAL – Toda e qualquer ação ou omissão
tendente a elidir, reduzir ou retardar o cumprimento de
obrigação tributária.

ELISÃO FISCAL – Toda e qualquer ação com o objetivo de
evitar o aparecimento da obrigação tributária.

INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA – Situação em que o tributo é
devido por ter ocorrido o fato gerador.

ISENÇÃO TRIBUTÁRIA – Favor legal que dispensa o
contribuinte do pagamento do tributo, após a ocorrência do
fato gerador.

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – Princípio constitucional de
exclusão da competência tributária.

SONEGAÇÃO FISCAL – Supressão ou redução de tributos
mediante procedimentos fraudulentos.

FRAUDE – Utilização de meios ilícitos para deixar de cumprir
determinada obrigação.

RENÚNCIA FISCAL - Anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, concessão de isenção em caráter geral, alteração
de alíquota ou modificação da base de cálculo que implique
redução discriminada de tributos ou contribuições e outros
benefícios que correspondam “a tratamento diferenciado”
(Conceito da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, artigo
14, parágrafo 1º).
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